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Para Lan,

Pelo amor e cumplicidade partilhados na vida,

porque o amor precisa de livre expressão e reverência coletiva.


Prefácio

Ivanete Boschetti tem sido uma pesquisadora perspicaz e interlocutora muito importante no campo da Seguridade Social, especialmente da política pública de Assistência Social no Brasil, dando uma contribuição crítica para a consolidação da área de Serviço Social como área de conhecimento e que tem grande responsabilidade sobre estes temas, ao lado de outros pesquisadores da Universidade de Brasília, como Potyara Pereira Pereira, Rosa Helena Stein e Vicente Faleiros, dentre outros de gerações mais recentes, como Evilásio Salvador, Maria Lúcia Lopes e Sandra Teixeira. Na verdade, desde a formulação da Lei Orgânica da Assistência Social na sua primeira versão vetada pelo neoliberal outsider Collor de Melo, em 1990, o grupo de professores da UnB foi decisivo, em articulação com o CFESS, protagonista neste processo, e a antiga ABESS, bem como de importantes professores da PUC-SP. E ali estava Ivanete Boschetti, jovem mestranda da UnB e assistente social da LBA, que desde sua entrada nesta instituição, em 1985, participou de um grupo que reivindicava sua extinção e lutava pela assistência social como política de seguridade social, trabalhando pela “travessia do deserto”, pela superação do conservadorismo. Parafraseando nossa autora em foco, peleando pela originalidade de uma política de assistência social abrangente, com reconhecimento de direitos e financiamento condizente. Portanto, sua relação e conhecimento da trajetória histórica da assistência social no Brasil associado à militância em torno dos direitos sociais, neste nosso país onde os mesmos são sistematicamente obstaculizados, vêm de longos vinte e cinco anos.

Porém, advirto a(o) leitora(o) de que vai se deparar neste seu novo livro — Assistência social e trabalho no capitalismo — com uma pesquisa de características diferentes de seus trabalhos anteriores, ainda que o ponto de partida esteja neles ou que eles sejam revisitados eventualmente. É assim que acontece quando se tem um projeto intelectual em torno de um objeto com o qual se tem um vínculo profundo: há um processo de amadurecimento de sua apreensão ao longo do tempo, de enriquecimento da teoria, aqui compreendida como reprodução ideal do movimento da realidade, com novas determinações, a partir do acompanhamento detido, rigoroso e exigente do processo histórico-social onde esse objeto se inscreve. Estamos diante, portanto, de um trabalho que, na trajetória de Ivanete Boschetti, expressa essa maturidade que vem com o adensamento da apreensão da crítica da economia política em seu pensamento. Assim, em trabalhos anteriores, a interlocução com a tradição marxista estava fortemente presente, mas ainda em convivência por vezes tensa com um diálogo com a sociologia francesa, com destaque para Robert Castel, a quem a autora presta neste livro justa homenagem como se verá, mas com quem há um nítido distanciamento teórico, que se poderá observar também nas páginas que seguem. Do ponto de vista político e com repercussão em suas formulações teórico-históricas, Ivanete Boschetti nunca fez concessões à social-democracia clássica, a exemplo das formulações de Castel — e menos ainda a posturas social-liberais em voga na política social recente, especialmente na assistência social. O que temos nas páginas que seguem, e que a autora reconhece de partida como o salto de sua reflexão, é o esforço de tratamento sistemático da assistência social na sua relação de atração e rejeição com o trabalho, a partir da crítica marxista, e com uma presença destacada do diálogo com obras de Marx, tais como O capital, crítica ao Programa de Gotha e Questão judaica. É, neste passo, reconstruída a trajetória da relação entre protoformas da assistência social e trabalho desde o contexto da “assim chamada acumulação primitiva” até a crise contemporânea e estrutural do capitalismo, a qual converte a assistência social, já como política social, numa importante estratégia anticíclica e ideológica, alçando-a a um lugar novo, que redimensiona essa relação clássica com o trabalho. Vamos encontrar uma incidência ainda importante da sociologia francesa, ademais muito produtiva sobre o tema, mas num novo patamar e incluindo autores francófonos mais recentes que estão no campo crítico-dialético.

O dito até então poderia ser suficiente para instigar à leitura desta obra. Mas há ainda outras razões a enunciar. A assistência social tem sido um duto para uma espécie de “novilíngua” da política social, em tempos de sua mitificação, como bem adverte Ana Elizabete Mota. Esse é um processo mais geral, mas que no Brasil adquire contornos específicos em função da novidade da assistência social como política de seguridade social e que só adquire corpo quando um governo do Partido dos Trabalhadores chega no nível federal do Estado brasileiro. Desde 2004, com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social, vem se realizando um choque de gestão e formulação nesta área antes marcada pelo eventual, pela benesse e pelo favor, tão criticados pela ampla literatura profissional desde o ano de 1985, com o texto inaugural Assistência na trajetória das políticas sociais brasileiras, e pela autora deste livro em muitas ocasiões. No entanto, esse esforço veio acompanhado por escolhas teórico-metodológicas e acadêmicas, donde discordo inteiramente de posições que apontam um afastamento entre os formuladores da política de assistência social e o meio universitário e da pesquisa. Tais escolhas, no campo dos fundamentos teórico-metodológicos, caminham numa direção inversa do que vimos caracterizando, desde os anos 1990, como projeto ético-político profissional, que se nutre da tradição marxista, ainda que não exclusivamente, pois há vida crítica fora dessa tradição. Penso aqui num autor como Loic Wacquant, por exemplo, com sua pesquisa monumental e imprescindível para abordar e pensar sobre a assistência social hoje como contraface do crescimento do que ele chama de Estado Penal. Na verdade, com base nas conhecidas formulações de Michael Löwy sobre a relação entre o marxismo e as demais visões sociais de mundo, creio que a relação entre direção social e ecletismo torna-se, a meu ver, bem resolvida, de forma que é ocioso alongar-me nesse argumento. Aliás, esta obra exercita bem a relação entre uma direção crítico-dialética e uma ampla literatura que não se filia a essa tradição, extraindo dela suas descobertas, mas reconstruindo no nível do pensamento o movimento da realidade com a bússola da tradição marxista.

Na verdade, estamos, desde 2004, no Brasil, diante de um grande paradoxo: avanços institucionais importantes para a consolidação da assistência social, a exemplo da criação do Sistema Único de Assistência Social (Suas), e especialmente da novidade dos Cras, mas com parâmetros, normativas e orientações técnicas que contêm categorias com um nítido DNA neoconservador: risco, capacidades, exclusão, vigilância. Categorias que remetem à assistência social para se constituir como um panóptico da classe trabalhadora, como um controle sobre ela, ou para ativá-la, como claramente sustenta este livro, para o trabalho precarizado.

Em tempos de confusão dos espíritos, dança dos conceitos, pós-modernismos e social-liberalismo, a crítica marxista que não trata a política social como um dever ser, mas como ela é, pode parecer antipática, fora do lugar. Nesse sentido, é corajoso e oportuno que uma intelectual e militante histórica no âmbito da política de assistência social, que hoje se encontra no olho do furacão econômico e político desencadeado pela crise e pela luta de classes, lance-se na aventura de fundamentar o debate a partir de categorias como trabalho, questão social, crise do capital, totalidade, contradição/luta de classes, e mediação. Aí reside a importância deste livro: uma contribuição para a crítica da condição da assistência social no capitalismo e, particularmente, no Brasil de hoje, como requisição para que se possa extrair das contradições possibilidades que redirecionem essa política para além de si mesma, como mediação para o futuro, e não para a gestão/administração da barbárie.

Por fim, queria falar da minha emoção em prefaciar este livro. Além de nosso encontro intelectual e militante pelos caminhos da organização da categoria das(os) assistentes sociais, em particular em gestões da Abepss e do CFESS, e da pesquisa e ensino sobre política social, que resultou em um livro prazerosamente escrito a quatro mãos, temos uma vida em comum, assumida publicamente neste país majoritariamente preconceituoso — e basta observar as posições hoje majoritárias no Congresso Nacional — e violento. Sobre nosso encontro profissional e militante, não caberia nessas linhas minha gratidão por nossas trocas e pelo grande aprendizado que me permitiu também amadurecer. Como companheira, pude acompanhar as angústias do processo criativo da autora a cada movimento deste trabalho, o que é privilégio de quem está muito perto. É assim que me sinto: privilegiada por compartilhar o amor, a vida e a luta, seja a da batalha das ideias seja a luta de classes, seja a luta contra a homofobia, ao lado de Ivanete Boschetti.

Um dia que deu em chuvoso no quente inverno de 2015.

Botafogo, Rio de Janeiro

Elaine Rossetti Behring


Apresentação

Este livro, intitulado Assistência social e trabalho no capitalismo, nasce em momento de profunda crise do capital, onde a profusão de dados disponíveis mostra suas consequências mais bárbaras para a classe trabalhadora em todo o mundo: perda do emprego, desestruturação do trabalho, derruição de direitos, obrigatoriedade de sujeição às mais ignóbeis formas de trabalho, submissão às mais violentas formas de exploração e opressão, encarceramento acelerado, criminalização de suas expressões políticas e sociais. São processos que, se por um lado, instigam a luta coletiva pela sua superação no campo da esquerda, por outro, fermentam o avanço do pensamento conservador e estimulam a corrosão de políticas sociais que edificaram o Estado social no capitalismo, com seus limites e contradições, mas que foi historicamente fundamental na concretização de direitos conquistados a “ferro e fogo” pela classe trabalhadora, conforme sinalizou Marx.

Pelo ângulo da relação entre assistência social e trabalho, busco demonstrar as tendências de derruição dos direitos vinculados ao trabalho e a expansão da assistência social, esta peculiar forma de proteção social que, contraditoriamente, vem assegurando condições mínimas de sobrevivência a uma parcela cada vez maior da classe trabalhadora superexplorada, mas, ao assim fazer, participa ativamente da reprodução da superpopulação relativa no limite de sua sobrevivência e, portanto, assume uma inédita funcionalidade à acumulação do capital.

Uma persistente inquietação sobre a relação entre assistência social e trabalho na estruturação do Estado social esteve presente ao longo da minha trajetória acadêmica e de pesquisa e este livro expressa um esforço de desbravamento teórico mais sistemático e crítico dos meandros desta relação e de suas multideterminações. A tese de Doutorado defendida em 19981 e publicada em livro em 2006 com o título Seguridade social e trabalho: paradoxos na construção das políticas de previdência e assistência social no Brasil foi o marco inicial de minhas reflexões sobre esta problemática, a partir do ângulo de análise da seguridade social brasileira. Nessa primeira incursão, defendi que a seguridade social, estruturada com base em princípios que seguem a lógica securitária-assistencial, em uma sociedade mercantil, marcada pela desigualdade social estrutural e elevado desemprego, possui limites estruturais que impedem sua busca pela universalização (Boschetti, 2006).

Desde então, minhas incursões no campo da pesquisa2 e do ensino buscaram aprofundar as determinações econômicas e políticas dessa problemática, bem como apontar suas consequências para as políticas sociais, em especial as de seguridade social (saúde, previdência e assistência social). O livro intitulado Assistência social no Brasil: um direito entre originalidade e conservadorismo (2003a) socializou resultados da pesquisa sobre as condições da assistência social durante o governo Fernando Henrique Cardoso e foi aqui que defendi, pela primeira vez de modo explícito, a tese segundo a qual a assistência social e o trabalho vivem uma dialética e insolúvel relação de atração e rejeição no capitalismo. Naquele momento, com base na análise da política da assistência social estruturada no âmbito da seguridade social constitutiva do Estado social nos países do capitalismo central, e na seguridade social legalmente instituída na Constituição brasileira, mostrei existir uma clivagem histórica entre assistência social e trabalho no capitalismo, que reservava a essa política social a proteção aos pobres incapacitados para o trabalho, enquanto a classe trabalhadora deveria buscar suas condições de sobrevivência no trabalho e direitos dele decorrentes. Tratei de mostrar que essa clivagem é permeada de contradições e provoca uma justaposição entre a assistência social e a previdência, porque regidas por lógicas distintas, mas destinadas a responder ao mesmo fenômeno, qual seja, a proteção em situação de não trabalho no capitalismo.

Na última década, aprofundei estudos que buscaram explicar os elementos determinantes da fragmentação da seguridade social no Brasil, com base na hipótese de que a execução desarticulada, autônoma e sob regras específicas das políticas de saúde, previdência e assistência social, em contexto de contrarreformas neoliberais e desestruturação do trabalho, solapou a possibilidade de consolidação da seguridade social pública no Brasil. A partir do Projeto Procad/Capes, iniciado em 2006, ampliei minhas pesquisas sobre a seguridade social existente em outros países da América Latina e Caribe, com intuito de identificar as determinações estruturais da economia nos países do capitalismo periférico e mostrar como a condição do trabalho impôs limites à universalização da seguridade social.

Tais determinações, que envolvem a relação capital/trabalho e estruturam a seguridade social a partir da lógica securitária-assistencial, foram agudizadas pelas políticas governamentais fundadas no neoliberalismo em toda a Europa e também na América Latina e Caribe, conforme demonstrei na pesquisa realizada na França entre 2011-2012 durante o pós-doutoramento.3 Nessa pesquisa foi possível aprofundar a tese de que o fundo público é fortemente disputado em período de crise do capitalismo, o que provoca processos de contrarreforma do Estado social na direção de desregulamentação e derruição dos direitos sociais, sobretudo aqueles vinculados ao trabalho, com consequente ampliação de prestações sociais de natureza assistencial, como estratégia de manutenção do consumo e reprodução ampliada do capital.

Ao longo dessa trajetória, acumulei leituras, reflexões, debates com colegas, discentes e profissionais que, com suas questões, instigaram-me ao aprofundamento desta relação em contexto de crise do capital. Este livro só poderia resultar desse trajeto e só poderia ser escrito e socializado neste momento do tempo presente. Momento que expressa o amadurecimento de minhas produções teóricas, adensadas com o que consegui incorporar até aqui da rica e complexa produção marxiana, que alçou minhas reflexões em um nível de criticidade que foi se intensificando au fur et à mesure das minhas processuais investidas no campo da tradição marxista. Por isso, trata-se de um livro que, embora singelo, esforça-se para sistematizar e explicitar meus posicionamentos teóricos e políticos no campo da compreensão do Estado social capitalista, pelo ângulo da relação entre assistência social e trabalho.

Apesar de reconhecer a importância histórica da assistência social como direito e, no caso brasileiro, sua inserção na seguridade social, estas reflexões buscam saber qual é o lugar dessa política social no conjunto da proteção social capitalista. Do ponto de vista teórico, identifica suas contradições e suas possibilidades de favorecer a classe trabalhadora, mas precisa seu significado e funcionalidade à acumulação capitalista, quando esta assume a função de reprodução ampliada da superpopulação relativa em contexto de exasperação do pauperismo e da precarização do trabalho. Do ponto de vista político-social, mostra que, em contexto de crise do capital, a assistência social é capturada pelas mais insidiosas estratégias conservadoras, que a superdimensionam como campo de proteção social, quando sua expansão, na verdade, consolida os processos de focalização do Estado social na franja mais pauperizada e expropriada da classe trabalhadora. Essa expansão da assistência social como principal estratégia de proteção social rebaixa a dimensão e o significado dos direitos e serviços públicos e favorece a transferência do fundo público ao capital. Em contexto de crise do capital, marcado pela bárbara destruição dos direitos do trabalho, essa expansão da assistência social não consolida a universalização do Estado social, como muitos querem nos fazer acreditar; antes, transmuta-o em espaço de submissão da classe trabalhadora às mais ignóbeis formas de exploração e condições de vida.

O Serviço Social em todo o mundo, e em especial no Brasil, sempre teve na política de assistência social um dos mais tradicionais espaços de intervenção profissional. Nesse sentido, as reflexões aqui realizadas, ainda que não abordem especificamente o trabalho desses profissionais, também intencionam contribuir com o debate sobre o significado da intervenção profissional no âmbito da assistência social, tendo como referência o Projeto Ético-Político construído pelos assistentes sociais brasileiros nas últimas décadas. O que desejo afirmar é que as críticas teóricas e políticas aqui empreendidas sobre as tendências da assistência social em contexto de crise do capital se situam na preocupação de não tratar a assistência social com o véu da “pseudoconcreticidade” do real. Trabalhar na política de assistência social ou militar na defesa do direito à assistência social requer, em minha opinião, conhecer sem disfarce suas possibilidades e limites, suas contradições e suas implicações para os direitos e a emancipação política.

Por isso, espera-se que essas reflexões auxiliem os profissionais do Serviço Social (e outros) a superar algumas confusões ainda predominantes. A primeira é a recorrente insistência de simbiose entre assistência social e Serviço Social. O Serviço Social não é assistência social e os/as assistentes sociais não podem e não devem subordinar a profissão e seu Projeto Ético-Político Profissional à Política de Assistência Social, ainda que nela atuem. Isso indica que o exercício das atribuições e competências profissionais deve se orientar pela intencionalidade de ampliar direitos, assegurar acesso a bens e serviços públicos de qualidade, e fazer da intervenção na assistência social um espaço de mediação para a luta pela igualdade de condições, e não favorecer o conformismo minimalista e o liberalismo da igualdade de oportunidade, que vem insidiosamente capturando a assistência social. O que se reafirma aqui é que o trabalho de assistentes sociais na Política de Assistência Social não pode se confundir, se balizar ou se submeter às normas e regras institucionais e/ou aos programas assistenciais governamentais. Ao contrário, são os valores, atribuições e competências ético-profissionais que devem dar direção e intencionalidade à política de assistência social.

A segunda confusão ainda predominante é o superdimensionamento da assistência social como campo de proteção social. Entendo e defendo que a assistência social é, e deve ser defendida, como uma política de seguridade social, que pode e deve compor um sistema de proteção social, mas não pode e não deve ser confundida com a proteção social em si, nem deve ser defendida como a política por excelência de enfrentamento à miséria e à pobreza, e muito menos deve trazer para si a responsabilidade de “promover a inserção no trabalho”.

As/os assistentes sociais que atuam na Política de Assistência Social estão estrategicamente situadas/os no espaço em que se concretizam as mais perversas expressões da questão social, a destituição e expropriação das mais elementares condições de reprodução da vida. Explorar essas contradições para se insurgir contra elas coletivamente, em aliança com as organizações da classe trabalhadora, é o horizonte que, acredito, deve orientar o trabalho das/os assistentes sociais na perspectiva dos valores e princípios do Código de Ética Profissional. O trabalho cotidiano, para garantir acesso aos direitos sociais, econômicos e políticos, não pode se pautar na perspectiva de integração social, e nem de garantia de patamares mínimos, ou seja, não pode se render à minimização dos direitos sociais. A Assistência Social pode ser espaço de mediação para o acesso aos bens e serviços públicos, com o objetivo de fortalecer as lutas políticas organizadas de resistência à barbárie capitalista e como espaço de mobilização para defender a emancipação política. Para tanto, é preciso reconhecer suas potencialidades reais, mas também seu aprisionamento e funcionalidade às perspectivas conservadoras e neoliberais.

Orientada por essas preocupações, inicio o livro explicitando aos possíveis leitores qual é o sentido e o significado que atribuo ao Estado social e qual é a cidadania possível no contexto da emancipação política nos marcos da sociabilidade capitalista (capítulo 1). Em seguida, retomo e aprofundo o debate sobre as tensas e insolúveis relações de atração e rejeição entre assistência social e trabalho, situando-as no processo de reprodução ampliada do capital (capítulo 2). Por fim, discuto as particularidades dessa relação em contexto de crise do capital, de destruição dos direitos do trabalho e de expansão da assistência social, o que a desloca para o campo da reprodução da força de trabalho, matizando a histórica clivagem existente, mas reeditando a velha tensão sob novas configurações. Cabe aqui uma sinalização metodológica: embora as referências às experiências concretas transitem nas tendências da relação entre assistência social e trabalho nos países capitalistas da Europa e da América Latina e Caribe, não se trata de análise comparativa, mas de identificação de tendências universais em experiências singulares.

Sinalizo, desde logo, que alguns dos itens que compõem os capítulos se apoiam em textos já publicados, no período entre 2000 e 2014, o que está devidamente indicado no início de cada um deles. Entretanto, todos foram reescritos, atualizados ou aprofundados, de modo a inseri-los logicamente na estrutura deste livro. Por diferentes ângulos e abordagens, a dialética de “atração e rejeição” entre assistência social e trabalho no capitalismo permeia e se constitui como fio condutor na estruturação dos capítulos. Adverte-se, portanto, aos interessados no tema, que esta obra constitui, ao mesmo tempo, um processo de revisitação e, por vezes, revisão de minhas inquietações teórico-políticas.



1. O título original da tese é La securite sociale au Brésil dans la Constitution de 1988: entre l’assurance et l’assistance e foi defendida na EHESS, sob orientação do professor Robert Castel, com quem muito aprendi sobre essa temática e a quem homenageio neste trabalho, por sua seriedade na pesquisa e produção de conhecimento, sua delicadeza, gentileza e respeito às minhas posições, ainda que diferentes das suas, durante todos os anos que convivemos, desde 1993 até seu falecimento, em 12 de março de 2013.

2. Todas as pesquisas realizadas desde 1999 contaram com apoio do CNPq, por meio da bolsa produtividade em pesquisa e também com apoios recebidos em decorrência de participação em editais como Edital Universal e de Ciências Humanas e Sociais/CNPq e Editais Procad/Capes.

3. O pós-doutorado foi realizado na EHESS, com bolsa da Capes.


Capítulo 1

O sentido de Estado social capitalista

Em algumas produções, sobretudo aquelas que marcam o início de minha trajetória acadêmica, designo o conjunto de políticas sociais capitalistas como “Welfare State” ou Estado de Bem-Estar Social, referenciada em autores nacionais ou internacionais1 que adotam tal nomenclatura, ainda que com algumas distinções. Contudo, o contato com novas bibliografias antes desconhecidas e o aprofundamento de estudos e análises, sobretudo após o Doutorado, levou-me a rever o uso dessas terminologias para designar as políticas sociais instituídas no capitalismo contemporâneo após a crise de 1929. Desde final dos anos 1990, passo a utilizar o termo “Estado social” para me referir à regulação estatal das relações econômicas e sociais no capitalismo, que têm nas políticas sociais uma determinação central.

Não se trata somente de indicar uma escolha aleatória de nomenclatura, mas de assumir e explicitar uma posição teórico-política que busca precisar o sentido das políticas sociais no capitalismo. Posição esta já mencionada em alguns artigos e aqui abordada de modo mais aprofundado.

1.1 Por que Estado social?2

Cabe, desde logo, um registro de fundamental importância: designar de “Estado social” a regulação econômica e social efetivada pelo Estado no capitalismo tardio não significa atribuir ao Estado uma natureza anticapitalista, e menos ainda lhe atribuir qualquer intencionalidade de socializar a riqueza por meio de políticas sociais. Trata-se, ao contrário, de tentar lhe atribuir uma designação ou caracterização para demonstrar que o fato de assumir uma “feição” social por meio de direitos implementados pelas políticas sociais não retira do Estado sua natureza capitalista e nem faz dele uma instância neutra de produção de bem-estar.

Conforme já venho sinalizando, assumo a interpretação que a intervenção do Estado na regulação das relações capitalistas de produção sofreu enorme mudança desde a grande crise de 1929, quando o Estado passa a ser um ativo indutor das políticas keynesiano-fordistas. Nos países capitalistas da Europa ocidental, a intervenção estatal passou a ser crucial na definição de normas e regras e na garantia de fundo público necessários ao surgimento e desenvolvimento de amplas políticas sociais, que passaram a constituir novos sistemas de proteção social, antes inexistentes sob essa forma e designação. Tal perspectiva não coaduna com posições pluralistas que explicam o surgimento das políticas sociais como resultado exclusivo das ações das elites e nem se rende às perspectivas funcionalistas de inspiração marxista que explicam as políticas sociais como exclusiva invenção do Estado capitalista para subsumir a classe trabalhadora às relações capitalistas. A perspectiva assumida na análise de políticas sociais é a de que estas são resultado de relações contraditórias determinadas pela luta de classes, pelo papel do Estado e pelo grau de desenvolvimento das forças produtivas, conforme já explicitamos em livro que tive a oportunidade de escrever com Elaine Behring (Behring e Boschetti, 2006).

Significa reafirmar que as políticas sociais são conquistas civilizatórias que não foram e não são capazes de emancipar a humanidade do modo de produção capitalista, mas instituíram sistemas de direitos e deveres que, combinados com a instituição de tributação mais progressiva e ampliação do fundo público, alteraram o padrão de desigualdade entre as classes sociais, sobretudo a partir de sua expansão na segunda metade do século XX. Alterar o padrão de desigualdade não significa superar a desigualdade, mas provocar a redução das distâncias entre rendimentos e acesso aos bens e serviços entre as classes. Embora com imensas disparidades entre os países do capitalismo central e periférico, o desenvolvimento de políticas sociais passou a ser uma tendência geral das sociedades capitalistas, que instituíram sistemas de proteção social e passaram a assumir um papel fundamental na garantia das condições gerais de produção, por meio da socialização dos custos da produção (Gough, 1982; Mandel, 1982 e 1990; Wood, 2006).

Se esta é uma determinação fundamental e comum às políticas sociais no capitalismo, o mesmo não se pode afirmar sobre sua origem, processo de desenvolvimento, configuração e abrangência que definem o formato das experiências concretas. As experiências concretas são diversas porque se erigem na histórica relação entre o grau de desenvolvimento das forças produtivas, o papel do Estado e das classes sociais em cada país. Considera-se, portanto, que as condições nacionais atribuem aos sistemas de proteção social características e particularidades que os distinguem sem, contudo, suprimir sua morfologia estruturalmente capitalista.

Ainda que ações assistenciais públicas assumam organicidade legal desde o século XVII na Inglaterra e as primeiras iniciativas estatais de implantação de seguros sociais compulsórios datem do século XIX na Alemanha (Castel, 1995; Pierson, 1991; Boschetti, 2003a), só se pode falar em sistemas de proteção social públicos a partir da regulação estatal que passa a se materializar após a crise de 1929 e se expande após a Segunda Guerra Mundial. Isso porque um sistema de proteção social não é somente a justaposição de programas e políticas sociais, e tampouco se restringe a uma política social, o que significa dizer que a existência de políticas sociais em si não constitui um sistema de proteção social. O que configura a existência de um sistema de proteção social é o conjunto organizado, coerente, sistemático, planejado de diversas políticas sociais, financiado pelo fundo público e que garante proteção social por meio de amplos direitos, bens e serviços sociais, nas áreas de emprego, saúde, previdência, habitação, assistência social, educação, transporte, entre outros bens e serviços públicos. Tem como premissa o reconhecimento legal de direitos e a garantia de condições necessárias ao exercício do dever estatal para garanti-los.

Apesar das divergências teóricas e políticas que podem ser observadas entre pesquisadores dessa temática,3 não há dissenso quanto ao reconhecimento que a articulação das políticas sociais em um sistema integrado de regulação social e econômica, comumente designado de “sistema de proteção social”, passa a ser um componente fundamental das medidas anticrise após a crise de 1929. Nos países capitalistas da Europa ocidental, sob orientação keynesiana e beveridgiana,4 em contexto de produção fordista,5 as políticas sociais passam a estruturar um complexo (e eficiente, do ponto de vista capitalista) sistema público de garantia de (quase) pleno emprego, de demanda efetiva e de direitos e serviços sociais que asseguram condições de bem-estar até então inexistentes, mesmo em situação de ausência de emprego (Behring e Boschetti, 2006).

Estes sistemas de proteção social se desenvolveram largamente após 1945, estruturados sobre os pilares da regulação do mercado pelo Estado, assentados na garantia de oferta de serviços e demanda efetiva de consumo, sendo as políticas sociais uma importante estratégia de manutenção do “pleno” emprego e ampliação do consumo. Por um lado, elas contribuíram enormemente na criação de empregos, ao instituir bens e equipamentos públicos, como hospitais, escolas, moradias, centros de assistência social, instituições de administração e gestão das políticas sociais. Por outro, contribuíram no aumento do consumo, pois permitiam liberar parte dos rendimentos salariais para ativar o gasto com aquisição de mercadorias. Também sustentaram o consumo daqueles que não podiam trabalhar (em decorrência da idade, desemprego, doença) por meio de prestações monetárias, ditas de substituição ou complementação de renda (aposentadorias, pensões, auxílios e programas de assistência social). As políticas sociais, organizadas em sistemas de proteção social foram, portanto, importantes estratégias de sustentação do crescimento econômico verificado no período de predomínio da regulação fordista-keynesiana, entre a década de 1940 e a década de 1970 (Castel, 1995; Palier, 2005; Behring e Boschetti, 2006). É a esse conjunto de políticas sociais, articuladas às políticas econômicas, que assegurou o quase pleno emprego, ou uma sociedade salarial nos termos de Castel (1995), nos países do capitalismo central europeu, bem como possibilitou o acesso amplo a direitos e serviços públicos de educação, saúde, previdência e assistência social, que se designa como Estado social capitalista.

As prestações sociais monetárias (em forma de aposentadorias, pensões, seguro desemprego, assistência social em situações específicas) passam a assumir a função de garantir um rendimento em situações de ausência de salário. Essa condição é interpretada de diferentes maneiras, conforme a abordagem teórico-política adotada. Para Polanyi (1980), essa forma de proteção social liberou os indivíduos das “puras” leis do mercado. Para Castel (1995/1998),6 instituiu uma “propriedade social” intransferível e indisponível para venda no mercado. Para Esping-Andersen (1991, 1999, 2010), possibilitou a “desmercantilização” de certos bens e serviços. Na perspectiva marxista, como a de Mandel (1982, 1990) e Gough (1982), o sistema de proteção social que se erigiu na forma de Estado social capitalista assegura a reprodução ampliada do capital.

O reconhecimento dos direitos sociais e, sobretudo, sua universalização nos sistemas de proteção social capitalista, seja em forma de bens e serviços, seja em forma de prestações sociais monetárias, possibilitou a melhoria das condições de vida, certa redução das desigualdades sociais e certa distribuição do fundo público. Mas, certamente, não desmercantilizou as relações sociais, que continuam regidas pelas relações capitalistas fundadas na produção socializada e na apropriação privada de seus resultados.

O que se denomina aqui de Estado social capitalista, portanto, é o Estado que, no capitalismo tardio (Mandel, 1982), assume importante papel na regulação das relações econômicas e sociais, tendo por base a constituição de um sistema de proteção social de natureza capitalista, assentado em políticas sociais destinadas a assegurar trabalho, educação, saúde, previdência, habitação, transporte e assistência social.

Mas, por que o uso da categoria Estado social, e não Welfare State, État Providence, Estado de Bem-Estar Social? Sabe-se que um conceito é comumente entendido como caracterização, concepção, ou definição de algo. Assume a propriedade de definir e/ou evidenciar as características gerais e específicas de um fenômeno. Destina-se a explicar, descrever, demonstrar e caracterizar um fenômeno da realidade. Os conceitos tendem a ser formulações abstratas, no campo das representações que buscam definir um fenômeno a partir de sua compreensão, que pode ou não partir de observações empíricas. O uso de expressões como Welfare State, État Providence e Estado de Bem-Estar Social, na maioria das vezes, assume esse sentido de conceito teórico para explicar ou designar o conjunto de políticas sociais empreendidas pelo Estado após a Segunda Guerra Mundial, sob a regulação keynesiana. Com raras exceções, os estudos e pesquisas apontam seus limites e possibilidades, indicam sua abrangência, descrevem suas dimensões, configurações, financiamento e impacto na redução das desigualdades, mas poucos desenvolvem explicações sobre sua verdadeira essência ou natureza capitalista. Em outras palavras, tratados como conceitos em si mesmos, essas expressões explicam o surgimento e desenvolvimento das políticas sociais, trazendo em sua designação um sentido já definido aprioristicamente e conceitualmente de “bem-estar” social. Ou seja, traz em si a representação que a regulação econômico-social estatal capitalista estabeleceu um Estado que é, inquestionavelmente, de bem-estar social. Esta caracterização não é desprovida de intencionalidade e, sob o manto do bem-estar, omite a verdadeira natureza das ações sociais do Estado capitalista.
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